
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 578.790 - SP (2020/0104518-9)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   LEANDRO DE CASTRO GOMES  - MG110528 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GEOVANI DIAS MANCINI (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA
PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. ROUBOS MAJORADOS E CORRUPÇÃO 
DE MENORES. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1.  Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis 
Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 
180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no 
HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, 
pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da 
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato 
judicial impugnado.
2. De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem  econômica, por 
conveniência  da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. No caso, a custódia cautelar do paciente foi mantida para garantia da ordem 
pública, ante a gravidade concreta das condutas delituosas, pois os crimes de 
roubo teriam sido praticados em concurso de agentes, dois deles adolescentes, 
mediante o uso de arma branca, contra diversas vítimas e com emprego de 
violência real. 
4. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no sentido de 
que não há constrangimento ilegal quando a prisão preventiva é decretada em 
razão do modus operandi com que o crime fora praticado, como ocorreu no caso 
dos presentes autos.
5. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a 
gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública não estaria 
acautelada com a soltura do paciente.
6. O fato de o paciente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva.
7. Conquanto seja notória a gravidade da ampla disseminação do novo 
coronavírus no Brasil, não houve comprovação de que o paciente estaria 
enquadrado no grupo de risco da COVID-19, assim como também não há 
evidências de que, dentro do estabelecimento prisional, ele não terá atendimento e 
proteção adequados.
8. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, João Otávio de Noronha 
e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 1º de setembro de 2020 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   LEANDRO DE CASTRO GOMES  - MG110528 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GEOVANI DIAS MANCINI (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido de liminar, 
impetrado em favor de GEOVANI DIAS MANCINI contra acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo.

Consta dos autos que o paciente foi preso preventivamente como incurso nas 
sanções do art. 157, § 2º, II, duas vezes, e do art. 244-B do Estatuto da Criança e do 
Adolescente.

Indeferido o pleito de revogação do decreto preventivo, a defesa impetrou writ 
perante a Corte de origem, que denegou a ordem, nos moldes da seguinte ementa:

"Habeas corpus. Roubos em coautoria inclusive com corrupção de 
menores e com emprego simulado de arma de fogo. Prisão em flagrante 
convertida em preventiva. Requisitos do art. 312 do CPP bem explorados. 
Covid-19 e Recomendação 62 do CNJ insuficientes a mudar o quadro. 
ORDEM DENEGADA" (e-STJ, fl. 19).

Neste mandamus, a Defensoria Pública estadual sustenta, em síntese, que a 
prisão preventiva carece de fundamentação idônea, máxime em razão da primariedade do 
paciente, da restituição dos objetos às vítimas, da ausência de emprego de arma de fogo e de sua 
participação acessória nos crimes. 

Alega, ainda, comprometimento de sua saúde em razão da pandemia do 
COVID-19. 

Requer, assim, a concessão da ordem para que seja revogada a custódia 
preventiva do paciente.

Indeferido pedido de liminar (e-STJ, fl. 328), a Subprocuradoria-Geral da 
República manifestou-se pelo não conhecimento do writ (e-STJ, fls. 363-366).

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior, 
julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, 
Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. 
Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, pacificaram orientação no sentido de que não cabe 
habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato 
judicial impugnado.

Assim, passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a 
ocorrência de flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de ofício.

De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem  econômica, por conveniência  da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, a prisão preventiva do réu foi decretada pelos seguintes 
fundamentos:

"Os fatos praticados possuem extrema gravidade concreta, por se tratar de 
dois crimes de roubo majorados pelo concurso de cinco pessoas, sendo 
dois dos agentes menores de idade, o que configura ainda, em tese, 
também o crime de corrupção de menores. Além disso, houve emprego de 
arma branca no primeiro dos crimes, com emprego de efetiva violência 
contra as vítimas. Presentes, assim, os requisitos do artigo 313, I, do CPP.
Ainda, inobstante a primariedade dos indiciados, a gravidade concreta dos 
fatos revela grande destemor e desprezo pela ordem jurídica. Ademais, a 
prática sequencial e continuada de delitos de grande gravidade, envolvendo 
violência e grave ameaça, evidencia a insuficiência das medidas cautelares 
diversas do cárcere para impedir a reiteração delitiva e assegurar a 
tranquilidade da comunidade circundante, sendo a decretação de custódia 
cautelar a única medida cabível para garantir a ordem pública" (e-STJ, fl. 
154). 

Como se vê, a custódia cautelar do paciente foi mantida para garantia da ordem 
pública, ante a gravidade concreta das condutas delituosas, pois os crimes de roubo teriam sido 
praticados em concurso de agentes, dois deles adolescentes, mediante o uso de arma branca, 
contra diversas vítimas e com emprego de violência real. 

O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no sentido de que 
não há constrangimento ilegal quando a prisão preventiva é decretada em razão do modus 
operandi com que o crime fora praticado, como ocorreu no caso dos presentes autos.

Sobre o tema, o seguinte precedente:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
EMPREGO DE ARMA DE FOGO. CONCURSO DE AGENTES. PRISÃO 
TEMPORÁRIA CONVERTIDA EM PREVENTIVA. NEGATIVA DE 
PARTICIPAÇÃO NO ILÍCITO. MATÉRIA NÃO ANALISADA NO 
ACÓRDÃO COMBATIDO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NULIDADE 

Documento: 1976060 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/09/2020 Página  5 de 5



 
 

 

DIANTE DA FALTA DE AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. POSTERIOR 
CONVERSÃO EM SEGREGAÇÃO PREVENTIVA. EIVA SUPERADA. 
ENCARCERAMENTO FUNDADO NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO EVENTO DELITUOSO. MODUS OPERANDI 
EMPREGADO. SUBTRAÇÃO DE BENS PERTENCENTES A DIVERSAS 
VÍTIMAS EM ÔNIBUS COLETIVO. CONTUMÁCIA DELITIVA DO 
RÉU. RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. PRESERVAÇÃO DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRIÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. RECURSO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NA EXTENSÃO, IMPROVIDO. 
[...]
3. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando a custódia 
cautelar está devidamente justificada na garantia da ordem pública, em 
razão da periculosidade efetiva do agente, evidenciada pelas circunstâncias 
adjacentes ao evento criminoso denunciado.
4. Caso em que o recorrente foi denunciado pelo cometimento de roubo 
majorado, praticado em concurso com outros agentes, os quais, mediante 
extrema violência e grave ameaça, portando arma de fogo, adentraram em 
um ônibus de transporte coletivo e subtraíram variados bens pertencentes a 
diversas vítimas.
5. Tais particularidades, bem evidenciam a ousadia e maior periculosidade 
do réu, mostrando que a sua prisão é necessária para o acautelamento do 
meio social, evitando-se, inclusive, com a medida, a reprodução de fatos 
criminosos de igual natureza e gravidade, cujo risco concreto restou 
plenamente demonstrado nos autos, sobretudo diante do modus operandi 
empregado no evento delituoso narrado na denúncia, indicativo da 
contumácia delitiva dos envolvidos.
6. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o condão de, 
isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos elementos 
suficientes a demonstrar a sua necessidade.
7. Concluindo-se pela imprescindibilidade da preventiva, está clara a 
insuficiência das medidas cautelares diversas da prisão na hipótese dos 
autos, cuja aplicação não se mostraria adequada para o restabelecimento da 
ordem pública.
8. Recurso parcialmente conhecido e, na extensão, improvido."
(RHC 97.037/BA, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 19/06/2018, DJe 28/06/2018).

"PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. DOIS CRIMES 
DE ROUBO CIRCUNSTANCIADO (CONCURSO DE AGENTES E 
EMPREGO DE ARMA DE FOGO) E UM TENTADO. 
FUNDAMENTAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. PERICULOSIDADE 
DO AGENTE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. Não é ilegal o encarceramento preventivo mantido pelo juízo para o 
resguardo da ordem pública, em razão da periculosidade do acusado, que 
praticou, juntamente com outro agente e mediante emprego de arma de 
fogo, três roubos em sequência (dois consumados e um tentado).
2. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à 
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública.
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3. Recurso desprovido."
(RHC 94.979/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 12/06/2018, DJe 22/06/2018).

Pelos mesmos motivos acima delineados, entendo que, no caso, é inviável a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a gravidade concreta da conduta 
delituosa indica que a ordem pública não estaria acautelada com a soltura do paciente. Sobre o 
tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; RHC 82.978/MT, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; HC 394.432/SP, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, 
DJe 9/6/2017.

Ainda, o fato de o paciente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento desta Corte: 
RHC 81.823/PE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, 
DJe 09/06/2017; HC 352.480/MT, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 01/06/2017, DJe 07/06/2017; RHC 83.352/MS, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 30/05/2017.

Quanto à concessão da ordem em razão da pandemia causada pelo COVID-19, a 
Corte de origem assim se manifestou:

"De fato. A existência de emergência epidemiológica não pode ser 
considerada motivo de alvará de soltura irrestrito a todos os presos. O que 
deve ser feito, isto sim, é, como feito, verificar-se se, de fato, encontra-se 
o preso em situação de risco elevado que, particularizando-o e fazendo-o 
destoar da condição de outros detentos, imponha a substituição da prisão 
cautelar pela domiciliar ou por alguma outra medida cautelar substitutiva da 
prisão.
Aqui, como se vê, não há demonstração de que no local onde o paciente se 
encontra recolhido haja algum surto da aludida doença que o faça 
merecedor de liberdade provisória ou prisão domiciliar em virtude da 
recomendação n. 62 do CNJ contra pandemia do Covid-19.
E, se não bastasse, a Portaria Interministerial nº 07 de 18 de março de 2020 
impõe providências aparentemente suficientes à contenção da pandemia no 
sistema prisional, as quais, diga-se de passagem parecem estar sendo 
adotadas a contento, como se pode verificar da mensagem encaminhada no 
dia 8/03/2020 pelo Exmo. Secretário de Administração Penitenciária do 
Estado de São Paulo, Nivaldo Cesar Restivo, ao Exmo. Corregedor Geral 
da Justiça, da qual extraímos que no âmbito do sistema estão sendo 
adotadas providências que até o momento tem poupado a massa carcerária 
da temida contaminação.
Ou seja, não dá para cravar que para o paciente haja maior risco de 
contaminação caso permaneça no cárcere.
Logo, não vislumbro, de início, qualquer irregularidade na prisão do 
paciente, já que bem justificada a necessidade de sua custódia cautelar ao 
menos como medida de garantia da ordem pública.
Os requisitos de cautelaridade estão a favor, portanto, da sociedade, não do 
paciente.
E circunstâncias favoráveis como residência fixa ou emprego no momento 
não o ajudam, já que não são capazes de afastar a convicção de que fora 
pego a praticar crime muito grave e violento" (e-STJ, fls. 22-23). 
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O Supremo Tribunal Federal, pela voz do ilustre Ministro MARCO AURÉLIO 
(ADF 347), conclamou os Juízes a atender pleitos como o presente. Ocorre que o Pleno do STF 
não chancelou tal orientação. Como se pode ler no próprio sítio eletrônico da Corte 
(http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=439697&ori=1), acerca de 
pedido do Instituto de Defesa do Direito de Defesa (IDDD) para prevenir a propagação do novo 
coronavírus no sistema de justiça penal e socioeducativo, onde se pleiteara, entre outras coisas, o 
livramento de presos de mais de 60 anos, e a autorização para que aqueles com HIV, 
tuberculose, câncer, diabetes e doenças respiratórias, cardíacas e imunodepressoras cumpram 
prisão domiciliar:

"Em decisão assinada na terça-feira (17), o ministro Marco Aurélio, relator 
da ação, negou seguimento ao pedido sob o entendimento de que, do ponto 
de vista formal, o IDDD não é parte legítima (...). Entretanto, o ministro 
decidiu, de ofício (iniciativa própria), conclamar os juízes de Execução 
Penal a adotarem junto à população carcerária procedimentos preventivos 
do Ministério da Saúde para evitar o avanço da doença dentro dos 
presídios. Essa decisão foi levada a referendo do Plenário na sessão de hoje 
(18).
Por unanimidade, os ministros acompanharam o entendimento do relator 
sobre a ilegitimidade de amicus curiae para requerer medida cautelar. 

Porém, divergiram quanto a recomendação aos juízes de execução 

penal. O ministro Alexandre de Moraes, que abriu a divergência, destacou 
que, para evitar a disseminação do novo coronavírus nas prisões, o CNJ 

recomendou a análise de situações de risco caso a caso. A divergência 
foi seguida pelos ministros Edson Fachin, Roberto Barroso, Rosa Weber, 
Luiz Fux, Cármen Lúcia, e Dias Toffoli. O ministro Gilmar Mendes 
acompanhou o relator na concessão de ofício das sugestões." (grifou-se).

In casu, conquanto seja notória a gravidade da ampla disseminação do novo 
coronavírus no Brasil, não houve comprovação de que o paciente estaria enquadrado no grupo de 
risco da COVID-19, assim como também não há evidências de que, dentro do estabelecimento 
prisional, ele não terá atendimento e proteção adequados.

A propósito:

"AGRAVO   REGIMENTAL   EM   HABEAS   CORPUS.   IMPETRAÇÃO 
INDEFERIDA LIMINARMENTE. SÚMULA 691/STF. AUSÊNCIA DE 
PATENTE ILEGALIDADE.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE  
ENTORPECENTES.  PRISÃO PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO.  
EXPRESSIVA  QUANTIDADE  E NOCIVIDADE DA DROGA 
APREENDIDA. NECESSIDADE DE ASSEGURAR A ORDEM PÚBLICA. 
COVID-19. RÉU NÃO INSERIDO NO GRUPO DE RISCO. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
[...]
6. Não se desconhece o para infecção pelo novo coronavírus – Covid-19 
diante da declaração pública da situação de pandemia pelo novo 
coronavírus, no dia 30 de janeiro  de  2020,  pela  Organização  Mundial  de  
Saúde,  que  requer  a  adoção  de medidas preventivas de saúde pública 
para evitar a sua propagação.
7. Todavia, essa relevante circunstância não tem o condão de permitir a 
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revogação de todas as prisões cautelares. No presente caso, os 
documentos carreados aos autos não evidenciam que o agravante se 
encontra nas hipóteses previstas na Recomendação n. 62 do CNJ para fins 
de revogação da prisão preventiva, ou concessão da prisão domiciliar, pois 
não demonstrou estar inserido no grupo de risco.
8. Agravo regimental improvido."
(AgRg no HC 577.330/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 19/5/2020, DJe 27/5/2020).

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO.  
PRISÃO DOMICILIAR.   RISCOS   DA   PANDEMIA   DO   
CORONAVÍRUS   E DESENVOLVIMENTO DA COVID-19. 
SUPERAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N.  691  DO  STF.  
IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO PROVIDO.
[...]
2. No caso, conquanto o paciente seja portador de tumor ocular e, 
supostamente, pertença ao grupo considerado de risco diante do novo 
coronavírus, a precariedade das cadeias públicas é argumento que pode ser 
adequado a todos aqueles que se encontram custodiados. O Poder 
Judiciário, apesar de tentar amenizar a situação, inclusive com a edição da 
Súmula Vinculante n. 56, não tem meios para resolver o assinalado  estado  
de  coisas  inconstitucional  no  sistema  carcerário  brasileiro, reconhecido 
pelo Supremo Tribunal Federal em 2015.
3.  Conforme  dito  pelo  Desembargador  relator  do  writ  lá  impetrado,  
o  paciente 'ostenta mau comportamento carcerário [...] e não se 
comprovou que ele não esteja recebendo tratamento de saúde para a doença 
que o acomete'. Ademais, encaminhou imediatamente o feito ao Ministério 
Público, para manifestação, o que sinaliza um empenho no expedito 
julgamento da impetração.
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg  no  HC  573.727/SP,  Rel.  Ministro  ROGERIO  SCHIETTI  
CRUZ,  SEXTA TURMA, julgado em 19/5/2020, DJe 27/5/2020).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2020/0104518-9 PROCESSO ELETRÔNICO HC 578.790 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00026551520208260625  15001993920208260618  20647273620208260000  
20672927020208260000  26551520208260625  3872020

EM MESA JULGADO: 01/09/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 LEANDRO DE CASTRO GOMES  - MG110528 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GEOVANI DIAS MANCINI (PRESO)
CORRÉU    : MAX GRAZEANO DOS SANTOS 
CORRÉU    : ALAN MARORO OLIVEIRA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, João Otávio de Noronha e Reynaldo 

Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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